
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO
Secretaria do Tribunal

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 006/2022

Retifica a incorporação de quintos e
décimos em razão das funções exercidas
pelo servidor falecido João Carlos Pereira
dos Santos.

O Egrégio Pleno do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão
administrativa telepresencial hoje realizada, sob a Presidência da Excelentíssima Desembargadora
Desembargadora Ormy da Conceição Dias Bentes, com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Valdenyra Farias Thomé, Eleonora de Souza Saunier, Jorge Alvaro Marques Guedes,
Maria de Fátima Neves Lopes, Márcia Nunes da Silva Bessa, Corregedora-Regional; Joicilene Jerônimo
Portela; dos Juízes Convocados Eulaide Maria Vilela Lins, Titular da 19ª Vara do Trabalho de Manaus;
Pedro Barreto Falcão Netto, Titular da 14ª Vara do Trabalho de Manaus, e da Excelentíssima Procuradora
do Trabalho Safira Nila de Araújo Campos, Vice-Procuradora-Chefe da PRT11, no uso de suas atribuições
legais e regimentais,

CONSIDERANDO as informações constantes do Processo MA-806/2021,

RESOLVE:

Art. 1º Retificar a incorporação de quintos e décimos em razão das funções exercidas
pelo servidor falecido JOÃO CARLOS PEREIRA DOS SANTOS, devendo a administração corrigir o erro
operacional, passando a 4/10 de Assistente-Chefe FC-4, conforme tabela de fls. 69.

Art. 2º Determinar a emissão de novo ato de concessão de pensão, para alterar a
redação no que pertine à incorporação de quintos e décimos, adequando-se seus termos à nova
vantagem concedida, devendo, quando do pagamento, ser realizado recálculo para incluir as parcelas de
quintos/décimos reconhecidas, determinando, ainda, que os valores retroativos (passivo) deverão ser
pagos aos dependentes habilitados à pensão por morte do instituidor ou, na falta destes, aos seus
sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento, conforme
inteligência da Lei nº 6.858/1980, observando-se, quanto aos valores retroativos, a prescrição
quinquenal, nos termos previstos na Resolução CSJT nº 137/2014, devendo incidir sobre os referidos
valores os encargos previdenciários e fiscais, fazendo-se a retenção quando do efetivo pagamento do
passivo.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Manaus, 2 de fevereiro de 2022.
Assinado Eletronicamente

ORMY DA CONCEIÇÃO DIAS BENTES
Desembargadora do Trabalho

Presidente do TRT da 11ª Região
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO
 
 

 

  CERTIDÃO 

CERTIFICO que a Resolução Administrativa 006/2022 foi publicada no Diário Oficial da União - DOU, Edição 26, de 7-2-2022, Seção 2, página
67.  

 
 

Manaus, 7 de fevereiro de 2022

 
Assinado Eletronicamente

CRISTINA GOES FIGUEIRAS CONTIERO
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